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DESPACHOS DO DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL
de 25.08.2010

Concedendo licença médica, nos termos do artigo 69, inciso I da Lei
Complementar nº 35/79, aos seguintes Magistrados:

ALCINA MARIA FONSECA BERES, 84085, 19 a 29.07.2010;

EDUARDO RANULSSI, 85626, 18.08.2010;

MARIA ALEJANDRA MISAILIDIS LERENA, 114235, 04.08.2010;

SILVIO LUIZ DE SOUZA, 120480, 27.07.2010;

THEREZA CHRISTINA NAHAS, 84190, 24 a 26.08.2010.

Concedendo licença médica, nos termos do artigo 69, inciso II da Lei
Complementar nº 35/79, à seguinte Magistrada:

ROSA MARIA ZUCCARO, 45608, 23.08 a 21.09.2010.

COMISSÃO DE CONCURSO DA MAGISTRATURA

EDITAL
O Presidente do Tribunal e da Comissão do XXXV Concurso Público

para Provimento de Cargos de Juiz do Trabalho Substituto do Tribunal
Regional do Trabalho da 2ª Região, FAZ SABER que, diante da Resolução
nº 118, de 03 de agosto de 2010, publicada no DJ-e nº 150/2010, em
18/08/2010, pág. 5-7, que altera os artigos 3º, 19, 21, 29 30, 57, 73 e 75 da
Resolução nº 75 do Conselho Nacional de Justiça, a qual dispõe sobre os
concursos públicos para ingresso na carreira da magistratura em todos os
ramos do poder judiciário nacional, os itens 2.15, 11.1, 11.2, 11.4, 11.7,
passam a vigora com a seguinte redação:

2.15- Qualquer cidadão poderá representar contra os candidatos
habilitados a requerer a inscrição definitiva, até o término do prazo desta,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.1- A avaliação sobre a compatibilidade da deficiência com a
função judicante deve ser empreendida no estágio probatório a que se
submete o candidato aprovado no certame.




